RESOLUÇÃO N. 002/2024
Dispõe sobre o registro e controle de frequência dos servidores do Poder Legislativo do Município de Schroeder, Santa Catarina. 


A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Schroeder, no uso de suas atribuições legais e regimentais, RESOLVE:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica regulamentado no âmbito do Poder legislativo do Município de Schroeder o registro e o controle de frequência dos servidores, nos termos e condições estabelecidas nesta Resolução. 
Art. 2º O controle de frequência dos servidores públicos efetivos e comissionados do Poder Legislativo far-se-á por meio de registro de ponto mecânico ou eletrônico.

Art. 3º Considera-se ponto, para efeitos desta Resolução, o registro de todas as entradas e saídas do servidor, por meio do qual se verifica, diariamente, a sua frequência no desempenho de suas atividades.  

§1º O registro das entradas e saídas é obrigatório para todos os servidores do Poder Legislativo, ainda na hipótese de entradas tardias, saídas antecipadas e saídas intermediárias. 

§2º Em casos excepcionais que envolvam motivo relevante e face às peculiaridades do serviço, devidamente justificado, poderá ser adotado o registro e a apuração de frequência por meio da folha individual de ponto.   
Art. 4º Compete ao Diretor Geral controlar e fiscalizar a frequencia dos servidores, bem como o cumprimento da jornada de trabalho, reportando ao Presidente da Mesa eventuais descumprimentos.

Parágrafo único: Compete ao Presidente adotar todas as medidas necessárias para garantir o fiel cumprimento das normas disciplinadoras da matéria. 
CAPÍTULO II 

DA JORNADA DE TRABALHO
Art. 5º A jornada de trabalho dos servidores da Câmara Municipal de Schroeder, cumprida de segunda a sexta-feira, será de 40 horas semanais e observará o disposto nas Leis Complementares n. 090/2010 e 201/2017. 

Art. 6º Aos servidores submetidos à jornada de trabalho superior à 6 (seis) horas, fica assegurado o intervalo intrajornada de no mínimo de 1(uma) hora para repouso ou alimentação.  
Art. 7º As horas excedentes somente poderão ser efetuadas para suprir transitoriamente eventual necessidade de serviço, quando autorizadas pela chefia imediata, por meio dos procedimentos previstos no art.11 desta Resolução.
Parágrafo único: fica vedada a habitualidade injustificada de registro de ponto fora do horário permitido. 

Art. 8º O servidor que necessitar de horário especial para cumprimento da jornada de trabalho deverá formular requerimento ao Presidente da Câmara Municipal, com a proposta de horário devidamente justificada, desde que não resulte em jornada inferior estipulada para o cargo. 
Art. 9º Os servidores responsáveis pela condução das sessões ordinárias serão submetidos a horário de trabalho diferenciado, estabelecido por Portaria de forma individualizada. 

Art. 10. Existindo a necessidade de trabalho em horário distinto ao da jornada estabelecida, como em sessões extraordinárias, sessões solenes, audiências públicas e reuniões, as horas trabalhadas serão computadas como crédito para o banco de horas do servidor.  

CAPÍTULO III

DO CONTROLE DE FREQUENCIA 
Art. 11. O controle de frequência dos servidores da Câmara Municipal se dará por meio de ponto mecânico ou eletrônico. 

§1º O registro de entrada e saída é obrigatório, inclusive no intervalo intrajornada.  

§2º Nos casos de desempenho de atividades externas, participação de cursos, seminários, capacitação e reuniões. O registro de ponto poderá ser substituído por formulário de controle assinado pelo servidor e a pela chefia imediata, certificado de conclusão de curso, ata ou lista de presença e deverá ser entregue ao setor responsável pelo controle do ponto. 

Art. 12. É de responsabilidade de cada servidor o controle do seu ponto, ficando ao seu encargo a verificação dos registros junto ao setor responsável. 

 §1º O responsável pela Direção Geral da Câmara fará o fechamento do ponto mensalmente, considerando o período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês;
§2º A falta de registro no ponto que não for justificada e os formulários de controle não entregues dentro do mês de referencia serão considerados como faltas não justificadas e as horas serão descontadas na folha de pagamento do mês subsequente; 
Art. 13. Não serão descontadas ou computadas como jornada extraordinária as variações de horário no registro de ponto inferior a 10 (dez) minutos diários.

Parágrafo único: As variações de jornada tardia de até 30 (trinta) minutos, poderão ser compensadas no mesmo dia, não sendo necessária a apresentação de justificativa, desde que não ocorra com habitualidade.  
Art. 14. Será permitida a compensação das horas negativas, desde que devidamente justificadas, e deverá ser realizada até o período subsequente ao da apuração de frequência.

Parágrafo único: Não ocorrendo a reposição da totalidade das horas negativas dentro do período subsequente ao da apuração, estas serão descontadas na folha de pagamento. 
Art. 15. Serão consideradas justificadas, para efeito de abono de ponto, além das previstas na legislação vigente, as ausências para comparecimento a consulta médica, odontológica ou psicológica do servidor ou de seu descendente menor ou ascendente sob sua responsabilidade, mediante apresentação de comprovante. 

Parágrafo único: as ausências do servidor para acompanhamento de descendente menor ou ascendente sob sua responsabilidade limitam-se a 3 (três) vezes ao ano.  

CAPÍTULO IV

DO BANCO DE HORAS
Art. 16. A realização do Banco de Horas é facultada à Câmara Municipal e se dará em função da conveniência, do interesse e da necessidade do serviço público, não se constituindo direito ao servidor. 
Parágrafo único: Somente serão computadas para banco de horas as extraordinárias autorizadas e registradas, por meio dos procedimentos previstos no art. 11 desta resolução.

Art. 17. O servidor que, de maneira injustificada, deixar de comparecer ou sair antecipadamente de seu local de trabalho, não fará jus à compensação de tais horas, mesmo que tenha saldo positivo. 

Art. 18. O banco de horas será gerenciado pela Direção Geral da Câmara, por meio do registro de ponto.

Parágrafo único: A compensação superior a 2 horas deverá ser autorizada pelo Presidente da Câmara. 
Art. 19. A conversão das horas a serem compensadas obedecerá aos seguintes critérios:

I – uma hora de serviço extraordinário por uma hora a ser compensada, quando realizada durante os dias úteis de trabalho;

II – uma hora de serviço extraordinário por duas a serem compensadas, quando realizada aos sábados, domingos ou feriados. 

Art. 20. O saldo acumulado no Banco de Horas, deverá ser utilizado até 31 de agosto para o primeiro semestre e até 31 de janeiro para o segundo semestre. 

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21. É de responsabilidade da Direção Geral acompanhar e controlar a frequência, assiduidade e pontualidade, advertindo de forma escrita o servidor que descumprir o disposto nesta Resolução. 
Art. 22. Os períodos consolidados como saldo no banco de horas não serão convertidos em pecúnia na hipótese de interrupção do vínculo funcional do servidor.  
Art. 23. Casos omissos serão resolvidos pelo Presidente da Mesa Diretora.
Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação no DOM/SC, nos termos do Art. 2º, da Lei nº 1.669/2008, de 17/6/2008.

Schroeder, 11 de março de 2024.

Ver. Manoel Ednilson Burgardt                                            Ver. João de Ávila
                    Presidente                                                                Vice-Presidente
Ver. José Adair Brizola Antunes
                     Secretário

Aprovada em única votação: _____/_____/_____
Publicada em: _____/_____/____

JUSTIFICATIVA
O presente Projeto de Resolução visa adequar no âmbito da Câmara Municipal a Jornada e o Controle de Frequência dos Servidores do Poder Legislativo Municipal.   

Os servidores cumprem a respectiva jornada de acordo com o determinado pela legislação, contudo, necessária se faz a presente resolução a fim de adequar, especialmente, o Banco de Horas do Poder Legislativo. 

Nesse sentido, conclamamos os nobres pares para a aprovação da Resolução em comento.

Schroeder, 11 de março de 2024.
Ver. Manoel Ednilson Burgardt                                             Ver. João de Ávila 
                    Presidente                                                               Vice-Presidente
Ver. José Adair Brizola Antunes
                     Secretário

